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Cumprimento de sentença - Sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada - Integralização das 
quotas - Bens pessoais dos sócios - Penhora - 

Impossibilidade - Requisitos do art. 50 do Código 
Civil/2002 - Ausência - Desconsideração da 

personalidade jurídica - Não cabimento

Ementa: Agravo de instrumento. Cumprimento de 
sentença. Sociedade por quotas de responsabili-
dade limitada. Penhora de bens pessoais dos sócios. 
Impossibilidade. Prévia desconsideração da personali-
dade jurídica. Necessidade. 

- Na sociedade limitada, a responsabilidade dos sócios 
restringe-se ao valor de suas quotas, e, se integrali-
zadas, a penhora não pode recair sobre seus bens 
pessoais, já que implicaria constrição em bem diverso das 
quotas integralizadas.

- Para o deferimento do pedido de penhora sobre bens 
pessoais dos sócios, que nada mais é que a desconside-
ração da personalidade jurídica, devem ser observadas 
as condições impostas em lei, especificamente o contido 
no art. 50 do Código Civil.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL N° 1.0024.04.
375952-1/001 - Comarca de Belo Horizonte - Agravante: 
Empresa Gontijo Transportes Ltda. - Agravado: Walterson 
de Souza ME (Microempresa) - Relator: DES. PEDRO 
BERNARDES

locador de responder com seus bens, inclusive de família, 
poderia não ser aceito como garantidor. Sendo assim, 
haveria patente esvaziamento do instituto.

A respeito, Rainer Czajkowski leciona acerca da Lei 
nº 8.009/90: 

A Lei 8.009/90 em seu art. 3º estabelece as ressalvas à impe-
nhorabilidade do bem de família. Trata-se de uma enume-
ração um tanto aleatória, que, por si só, dá margem a uma 
primeira constatação: o benefício da impenhorabilidade legal 
é completamente inconciliável com determinadas relações 
de crédito e débito e, se fosse aplicável, afetaria a própria 
validade destas obrigações, colocando em xeque princípios 
basilares de ordem jurídica. Os devedores enquadráveis em 
algumas das situações dos incisos, embora tenham um só 
imóvel residencial próprio e nele residam com sua família, 
estão excluídos do benefício legal (A impenhorabilidade do 
bem de família: comentários à Lei 8.009/90. 3. ed. Curitiba: 
Juruá, 1998, p. 146). 

Nesse sentido, tem-se manifestado este egrégio 
Tribunal: 

Embargos à execução. Excesso de penhora. Impossibilidade 
de arguição. Bem de família. Fiador. Impenhorabilidade. 
Exceção. Lei 8.009/90. - Excesso de penhora não se confunde 
com excesso de execução, não sendo, pois, matéria arguível 
em sede de embargos à execução, devendo ser alegado 
nos próprios autos da execução. - Tratando-se de obri-
gação decorrente de fiança locatícia, está o bem penhorado 
excluído do benefício instituído pela Lei 8.009/90, por força 
do disposto no art. 3º, inciso VII, incluído pela Lei 8.245/91 
(Apelação nº 1.0145.06.340980-2/002, Rel. Luciano Pinto, 
j. em 14.01.2010). 

Embargos do devedor. Locação. Fiança. Bem de família. 
Impenhorabilidade. Exceção. Lei 8.009/90. - Tratando-se de 
obrigação decorrente de fiança locatícia, está o bem penho-
rado excluído do benefício instituído pela Lei 8.009/90, 
por força do disposto no art. 3º, inciso VII, incluído pela Lei 
8.245/91 (Apelação nº 1.0035.04.031595-0/003, Rel. 
Irmar Ferreira Campos, j. em 30.07.2009). 

Apelação Cível. Embargos do devedor. Execução de título 
judicial. Excesso de execução. Limites expressos no acórdão. 
Impossibilidade de alteração. Coisa julgada. Multa contratual. 
Decote. Penhora. Bem de família dos fiadores. Possibilidade. 
Art. 3º, VII, da Lei 8.009/90. - Após o trânsito em julgado, 
o acórdão adquire a característica de imutabilidade, objeti-
vando preservar a segurança e a estabilidade das relações 
jurídicas, não sendo mais passível de modificação, em sede 
de liquidação ou execução. Assim, diante da imutabilidade 
da coisa julgada, impossível modificar-se o teor do decreto 
condenatório, como pretende o embargado, acrescendo-se 
ao título executivo multa contratual não prevista na sentença. 
A Lei 8.245/91 alterou a Lei 8.009/90 e inseriu o inciso VII 
no art. 3º, criando hipóteses de exceção à garantia de impe-
nhorabilidade, de modo a permitir que a constrição recaia 
sobre o bem de família pertencente aos fiadores de contrato 
de locação (Apelação nº 1.0702.05.260197-9/001, Rel. 
Eduardo Mariné da Cunha, j. em 17.12.2009). 

Apelação Cível. Embargos à execução. Locação. 
Responsabilidade do fiador. Contrato prorrogado por prazo 
indeterminado. Direito à moradia. - Inexistente qualquer vício 
de consentimento e licitamente pactuada a responsabilidade 

dos fiadores até a efetiva entrega das chaves, deve ser 
mantida a mencionada garantia locatícia tal como avençada, 
sob pena de violação ao princípio da autonomia das partes e 
da obrigatoriedade dos contratos. - A garantia constitucional 
do direito de moradia não impede a aplicação das exceções 
previstas pelo texto do art. 3º da Lei nº 8.009/90 (Apelação 
nº 1.0024.04.517811-8/001, Rel. Pedro Bernardes, j. em 
03.11.2009). 

Com as razões acima alinhavadas, não vejo qual-
quer óbice para que se proceda à arrematação dos bens 
pertencentes à entidade familiar, que guarnecem a resi-
dência dos fiadores, notadamente à míngua de qualquer 
ofensa ao art. 6º da CR/88. 

Diante do exposto, firme neste entendimento, dou 
provimento ao recurso, para deferir o pedido de arrema-
tação dos bens penhorados.

Custas recursais, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES PEDRO BERNARDES e JOSÉ 
ANTÔNIO BRAGA.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .
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Na sociedade limitada, a responsabilidade de cada sócio é 
restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solida-
riamente pela integralização do capital social. 

A empresa agravada, conforme consta da certidão 
simplificada de f. 270-TJ, é sociedade empresária limitada. 

Destarte, considerando que as quotas do capital 
social foram totalmente integralizadas, forçoso é convir 
pela impossibilidade de serem penhorados bens pessoais 
de seus sócios, já que implicaria a constrição em bem 
diverso das quotas integralizadas.

De outro lado, para constritar o patrimônio pessoal, 
é mister a desconsideração da personalidade jurídica da 
executada. 

Assim, diante de tais considerações, a pretensão da 
agravante não merece acolhida, devendo ser mantida, 
incólume, a decisão agravada. 

Cumpre, noutro giro, assinalar que a exequente, 
ao pretender penhora sobre bens pessoais do sócio da 
executada, em uma tentativa de ver desconsiderada a 
personalidade jurídica da empresa, não atentou para a 
regra do art. 50 do CC/02.

Isso porque tal norma estabelece requisitos para 
que os bens pessoais do sócio da empresa devedora 
possam ser penhorados, ligados a manobras ilegais com 
a finalidade de burlar o pagamento da dívida, em patente 
prejuízo do credor. 

Nenhuma prova fez a parte agravante nesse sentido 
e, ao contrário, o que se vê dos autos são apenas infru-
tíferas tentativas de encontrar bens em nome da agra-
vada, o que por si só não configura abuso da personali-
dade jurídica.

O fato de o credor não encontrar bens da empresa 
passíveis de penhora não dá arrimo ao pedido de descon-
sideração da personalidade jurídica, porque o direito se 
vale de tal instrumento apenas para coibir que a pessoa 
jurídica seja usada como anteparo para a fraude e para 
a prática de atos ilícitos, violadores do bom ordenamento 
jurídico. 

Sob esse enfoque, patente é a ausência de direito 
da agravante, por ora, haja vista que não houve demons-
tração de qualquer ilicitude da executada, nem mesmo 
intenção dela de burlar a lei. 

Portanto, pelo simples fato de não terem sido 
localizados bens pertencentes à sociedade, passíveis 
de penhora, não se pode entender que tenha ocorrido 
fraude, abuso de poder ou infração à lei. Seria necessário 
que, de forma clara e inequívoca, tivesse restado compro-
vada a ocorrência de alguma das hipóteses previstas na 
lei para que o Juiz, a requerimento do interessado, permi-
tisse que o patrimônio pessoal dos sócios pudesse ser 
atingido; o que não ocorreu.

Desponta, pois, irretocável a decisão primeva.
Com tais considerações, nego provimento ao 

recurso. 
Custas recursais, pela parte agravante.

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 9ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a 
Presidência do Desembargador Pedro Bernardes, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata 
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 6 de março de 2012. - Pedro 
Bernardes - Relator.

Notas taquigráficas

DES. PEDRO BERNARDES - Trata-se de agravo de 
instrumento interposto por Empresa Gontijo de Transportes 
Ltda., contra a r. decisão de f. 271-TJ, proferida pelo MM. 
Juiz de Direito da 2ª Vara Cível da Comarca de Belo 
Horizonte, nos autos da Ação de Cobrança, ora em fase 
de cumprimento de sentença, movida em desfavor de 
Walterson de Souza ME.

A r. decisão vergastada indeferiu o pleito de descon-
sideração da personalidade jurídica da executada, uma 
vez que o patrimônio pessoal de uma sociedade limi-
tada não responde pelas obrigações contraídas em nome 
dela, salvo quando houver excesso de mandato e prática 
de atos com violação do contrato ou da lei; o que não 
restou comprovado.

Em suas razões recursais, alega a agravante, em 
suma, que já exauriu todas as tentativas possíveis para 
localizar bens da agravada.

Sustenta que restou demonstrado o uso abusivo da 
personalidade jurídica.

Aduz que, nos termos do art. 1.052 do Código 
Civil, os sócios devem responder de forma subsidiária.

Observa que deve ser deferido o bloqueio on line 
nas contas dos sócios até o limite do capital social, inte-
gralizado ou não.

Pugna pela concessão de efeito ativo ao presente 
recurso e, ao final, pela reforma do decisum.

Informações prestadas pelo Juízo a quo à f. 317.
A despeito de devidamente intimada por AR, a agra-

vada, revel nos autos originários, não ofereceu resistência 
ao recurso, como certificado à f. 320.

Em razão da aposentadoria do Desembargador 
originário, vieram-me os autos em redistribuição.

Conheço do recurso, visto que presentes os pres-
supostos extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade.

A agravante pretende que os bens dos sócios 
respondam pelas obrigações contraídas pela empresa 
agravada, na proporção de suas quotas e valores objetos 
do contrato social, haja vista a ausência de bens sociais. 

Assevera que os sócios devem responder de 
forma subsidiária.

Pois bem. 
Dispõe o art. 1.052 do Código Civil: 
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Para os fins do art. 506, III, do CPC, a síntese do 
presente julgamento é:

- negaram provimento ao agravo de instrumento;
- condenaram a parte agravante ao pagamento das 

custas recursais.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES TARCÍSIO MARTINS COSTA e JOSÉ 
ANTÔNIO BRAGA.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Inventário - Imóvel - Bem a ser partilhado 
- Herdeiros maiores e capazes - Alvará - 

Impedimento legal - Inexistência

Ementa: Agravo de instrumento. Inventário. Alienação 
de bem imóvel a ser partilhado. Herdeiros maiores 
e capazes. Alvará. Impedimento legal. Inexistência. 
Decisão modificada.

- Afigura-se admissível o pedido de expedição de alvará 
judicial para venda de bem a ser partilhado, sendo os 
herdeiros maiores e capazes e concordantes com a 
venda, revertida para pagamento dos tributos, haja vista 
a inexistência de impedimento legal.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL N° 1.0024.07.
480247-1/001 - Comarca de Belo Horizonte - Agravante: 
Espólio de Alzira Schueller Barboza Pereira da Silva, re-
presentado pelo inventariante Hélio Schueller Barboza 
Pereira da Silva - Relator: DES. MAURO SOARES DE 
FREITAS

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a 
Presidência do Desembargador Mauro Soares de Freitas, 
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade 
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à 
unanimidade de votos, EM DAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 22 de março de 2012. - Mauro 
Soares de Freitas - Relator.

Notas taquigráficas

Assistiu ao julgamento, pela agravante, a Dr.ª 
Vanilda Pereira da Conceição.

DES. MAURO SOARES DE FREITAS - Trata-se de 
agravo de instrumento interposto pelo Espólio de Alzira 
Schueller Barboza Pereira da Silva - representado pelo 
inventariante Hélio Schueller Barboza Pereira da Silva, nos 
autos do inventário contra decisão que indeferiu pedido 

de expedição de alvará para que um de seus bens fosse 
alienado e o produto da venda revertido para pagamento 
de despesas processuais, emolumentos e impostos.

Inconformado, recorre o requerente, afirmando não 
ter ele e a outra herdeira condições financeiras de arcar 
com o pagamento de todas as despesas pendentes sem 
prejuízo do sustento, devendo este valor ser utilizado para 
tal finalidade, e que o valor remanescente seja partilhado 
entre os herdeiros. Afirma que, se tal decisão for mantida, 
os prejuízos serão ainda maiores.

Efeito suspensivo indeferido.
Decisão mantida pela Julgadora a quo.
Conheço do recurso, presentes os pressupostos 

de admissibilidade.
Há que se destacar que, no presente caso, não há 

notícia nos autos de desacordo de algum dos herdeiros, 
maiores e capazes, quanto à alienação do preten-
dido bem.

Trago à colação ensinamento do Ministro Sálvio 
de Figueiredo:

A partilha constitui o complemento obrigatório do inven-
tário, no caso de haver herdeiro incapaz ou ausente. Mas a 
prova evidente de que, no sentido jurídico, o vocábulo inven-
tário não compreende a partilha está em que há inventário 
sem partilha. São exemplos disso: a) quando os herdeiros 
são maiores e não interessam na partilha dos bens [...] (CPC 
anotado, 6. ed., p. 655).

Portanto, considerando as circunstâncias e, ainda, 
a inexistência de impedimento legal, entendo que deve 
ser deferido o pedido objeto da decisão combatida, 
mormente porque propiciará o encerramento do processo 
de inventário de forma mais célere, em atendimento, 
portanto, aos princípios processuais, evitando, por conse-
quência, maiores gastos aos herdeiros.

Restou demonstrado nos autos que um dos bens 
deixados pela falecida já foi alienado para pagamento de 
impostos atrasados e dívidas deixadas, sem oposição da 
outra herdeira e do Julgador, ressalvadas as condições.

A propósito, esse o entendimento de nossos tribunais:

Inventário. Partilha. Herdeiros maiores e capazes. Alvará 
para venda dos dois únicos imóveis e partilha do preço. 
Possibilidade. Recurso provido. Capazes os herdeiros e finda 
a fase de inventário, não há impedimento legal para a venda 
dos bens e partilha do preço (Agravo de Instrumento nº 1 
245.914-1 - Rel. Des. José Osório - TJSP).

Portanto, realmente não há qualquer obstáculo 
legal ao pretendido, principalmente por inexistir discor-
dância sobre a proposta de venda.

Sendo assim, a menos que existam outras formali-
dades não cumpridas, a alienação há de ser autorizada 
por simples alvará, sendo de tudo prestadas as contas ao 
juízo, sem prejuízo, ainda, dos tributos caso incidentes.

Ante tais considerações, dou provimento ao recurso 
para modificar a decisão recorrida e deferir a expedição 
de alvará para venda do único imóvel a ser partilhado no 
referido inventário.


